
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.151 - RS (2016/0018482-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOÃO BLASKIEWICZ 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 RAQUEL PAESE E OUTRO(S) - RS015663 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. INDENIZAÇÃO DE 12 MESES DE 
LICENÇA PRÊMIO. OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
ter se consumado o lapso temporal e que o Agravado faz jus à indenização 
de 12 meses de licença-prêmio, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.151 - RS (2016/0018482-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOÃO BLASKIEWICZ 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
   RAQUEL PAESE E OUTRO(S) - RS015663 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das Súmulas 

n. 7 e 211 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, dos 

verbetes sumulares n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir a Súmula n. 

7/STJ ao presente caso, porquanto a matéria é eminentemente jurídica, que 

dispensa análise fática.

Assevera que "a r. decisão ora impugnada violou o 

entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo nº. 1.254.456/PE, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, julgado sob o rito do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil. O fato de a questão ter sido julgada por esta Eg. Corte, por si 

só, afasta a incidência da Sumula 07/STJ (fls. 377/378e).

Informa ainda que deixou de impugnar os demais fundamentos 

adotados na decisão agravada, porquanto optou pela apresentação de 

recurso parcial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 386/390e.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOÃO BLASKIEWICZ 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
   RAQUEL PAESE E OUTRO(S) - RS015663 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973. 

Registro que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

adota o entendimento segundo o qual revela-se admissível o recurso que 

não impugne todos os fundamentos, caso a parte recorrente manifeste, 

expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, e 

desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi requerida seja 

independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse 

sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 08.04.2014; EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. 

Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região -, DJe 

16.05.2016 e AgRg nos EDcl no AREsp 288.778/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

DJe de 26.08.2016.

O presente caso amolda-se ao entendimento acima 

consignado, porquanto manifestada a concordância com parte autônoma e 

independente da decisão, qual seja, a incidência da Súmula n. 211 do 

Superior Tribunal de Justiça e a aplicação, por analogia, dos verbetes 

sumulares n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Não assiste razão à Agravante, porquanto o tribunal de origem, 
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após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou 

não ter se consumado o lapso prescricional, nos seguintes termos (fls. 

202/217e):

Pois bem. No caso em apreço, a discussão jurisprudencial 
acima delineada não afeta o resultado da decisão no tocante à 
prescrição. Tenho que não se verifica a prescrição do fundo de 
direito conforme alegado pela ré.
O benefício de aposentadoria proporcional do autor foi 
concedido em 1997, com a publicação da Portaria n° 
MS/ERERS/DIAD/1271, ocorrida em 26/05/1997 (evento 1, 
P0RT6).
Não há nos autos informação acerca de quando ocorreu o ato 
de homologação do Tribunal de Contas da União, entretanto, 
considero essa prova irrelevante para a solução do caso.Isso 
porque é incontroverso que a Administração, por meio da 
Portaria SEGEP/MS/RS n° 376, de 29/10/2010, reconheceu o 
direito do autor de ver computado para efeitos de 
aposentadoria o período de tempo celetista anterior à 
instituição do Regime Jurídico Único, trabalhado em condições 
insalubres. Tal acréscimo ensejou a conversão do benefício 
em integral, a contar da data da aposentadoria.
Ora, com base no princípio da actio nata é a partir desse ato 
administrativo que se deve contar o prazo qüinqüenal de 
prescrição para a pretensão posta em Juízo. Com efeito, não é 
razoável supor que o autor devesse pleitear em 1997 um 
direito que sequer sabia ser integrante de seu patrimônio 
jurídico. Isso porque a pretensão a pleitear a conversão em 
pecúnia da licença-prêmio está inegavelmente atrelada ao 
próprio ato que tornou despicienda a sua utilização para fins de 
tempo de serviço.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para reconhecer a prescrição, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO  REGIMENTAL.  
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO.
1.  Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  
recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  
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(relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2.  O  Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que não há  violação  ao  art. 535, II, do CPC/1973, muito 
menos negativa de prestação  jurisdicional,  quando o acórdão 
"adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pela parte  recorrente,  para  
decidir  de  modo  integral a controvérsia posta"  (AgRg  no  
REsp  1340652/SC,  rel.  Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 13/11/2015).
3. O Tribunal de origem afastou a prescrição da pretensão 
executória por  constatar  que  a  parte  exequente  diligenciou  
no sentido de promover a Execução, não tendo se mantido 
inerte.
4. Nessa linha, a alteração da conclusão do acórdão recorrido 
quanto ao  ponto  demandaria  o  reexame  do conjunto 
fático-probatório dos autos, inviável na via de recurso especial 
(Súmula 7 do STJ).
Precedentes das duas Turmas que compõem a Primeira 
Seção.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 666.334/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
10/06/2016)

PROCESSO    CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   IMPROBIDADE   
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  
DECRETAÇÃO.  REQUISITOS.  APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO NO RESP 
1.366.721/BA, JULGADO SOB O REGIME DOS 
REPETITIVOS. PRESCRIÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1.  O  tema  referente  à  indisponibilidade de bens foi julgado 
por recurso  especial  submetido  ao  regime  dos  repetitivos,  
ficando consignado  que  a  tutela  cautelar  das  ações regidas 
pela Lei de Improbidade  Administrativa  "não está 
condicionada à comprovação de que  o  réu  esteja  
dilapidando  seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo,  tendo  
em  vista  que  o  periculum  in  mora  encontra-se implícito no 
comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de 
cautelaridade  na ação de improbidade administrativa, sendo 
possível ao  juízo que preside a referida ação, 
fundamentadamente, decretar a indisponibilidade  de  bens  do  
demandado,  quando presentes fortes indícios  da  prática  de  
atos de improbidade administrativa" (REsp 1.366.721/BA,  Rel.  
Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho, Rel. p/ Acórdão 
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Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 26.2.2014, 
DJe 19.9.2014.).
2.  Analisar  a  questão  da prescrição conforme requer a 
recorrente demanda  o  reexame do conjunto probatórios dos 
autos. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
Recurso especial improvido.
(REsp 1582135/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. SEGURO 
HABITACIONAL. PRECEITOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS PELO TRIBUNAL A QUO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NºS 282 E 356 DO STF.  
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA 
PREEXISTENTE. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
INTERPRETAÇÃO. SÚMULA Nº 5 DO STJ. PRESCRIÇÃO 
DA AÇÃO. REEXAME DE PROVA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
ACÓRDÃO ESTADUAL ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC a este julgamento ante os termos 
do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Ausente o prequestionamento dos preceitos legais 
apontados como violados, sem que a parte tenha oposto 
embargos de declaração, não é possível o trânsito do recurso 
especial. Têm aplicação as Súmulas nºs 282 e 356 do STF.
3. As conclusões do Tribunal estadual acerca da ausência de 
conhecimento de doença preexistente pela agravada e da 
consumação da prescrição ânua, decorreram do exame dos 
termos da avença celebrada e dos fatos circunstanciados na 
lide. A sua revisão esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
4. Se o acórdão impugnado encontra-se em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, tem aplicação a Súmula nº 83 do 
STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 763.353/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016)

Além disso, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 
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elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o Recorrido faz jus à 

indenização de 12 meses de licença-prêmio, nos seguintes termos (fls. 

202/217e – 234/240e):

A peculiaridade do caso em apreço é que a licença-prêmio do 
autor foi efetivamente utilizada como tempo de serviço quando 
da concessão da aposentadoria, garantindo-lhe, à época, 
proventos mensais proporcionais a 33/35 avos do vencimento 
do cargo. Por ter usufruído do benefício desde 1997, a ré alega 
que não poderia o autor buscar, agora, a desaverbação do 
tempo correspondente à licença-prêmio, convertendo-o em 
pecúnia.
Entendo que não há qualquer impedimento a que seja deferido 
o pleito do autor, essencialmente por duas razões. Primeiro, 
porque o tempo de serviço, reconhecido em 2010 e referente 
aos períodos de trabalho sob condições insalubres no regime 
celetista de 01/06/1981 a 11/12/1990, tornou desnecessária a 
averbação em dobro do tempo relativo à licença-prêmio 
(evento 1, OUT5), de maneira que não é razoável exigir que o 
autor arque com o prejuízo decorrente do não aproveitamento 
de um período que, no plano jurídico, nada contribuiu para a 
concessão de seu benefício de aposentadoria.
Note-se que se, à época em que se aposentou, o autor 
soubesse da possibilidade de computar os períodos laborados 
em atividade especial antes da instituição do regime jurídico 
único, é evidente que teria pleiteado a conversão da 
licença-prêmio em pecúnia, pois seu cômputo em dobro seria 
desnecessário. Há, no caso, direito adquirido do autor tanto à 
fruição da licença-prêmio quanto à consideração do tempo em 
atividade especial. Dizer que o fato de o servidor ter recebido 
aposentadoria proporcional desde 1997, com base no tempo 
de serviço da licença-prêmio computada em dobro, impede a 
conversão em pecúnia ora pleiteada, nessa circunstância, 
implica imputar ao autor uma dupla penalização.
Com efeito, o autor fazia jus à aposentadoria integral desde a 
data da concessão do benefício em 1997, conforme foi, 
inclusive, reconhecido e declarado pela própria administração 
(evento 1, P0RT6), já que o direito ao computo como atividade 
especial do período laborado antes de 1990 já havia integrado 
seu patrimônio jurídico. Isso significa que recebeu, durante 
cerca de 15 anos, um benefício de valor inferior ao que 
efetivamente fazia jus e, além disso, não pôde obter em 
pecúnia a licença-prêmio também incorporada ao seu 
patrimônio jurídico desde aquela data.
Por essa razão, inclusive, tenho por descabida a pretensão da 
ré de que sejam compensados os períodos referentes à 
proporção de 02/35 avos de proventos percebidos desde a 
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concessão do benefício.
(...)
Saliento que o autor é servidor público federal aposentado do 
Ministério da Saúde, órgão pertencente à Administração 
Pública Federal Direta. Consta do conjunto probatório o 'Mapa 
de Tempo de Serviço' do autor (Evento 1, Outros 5), emitido 
em 29-6-2010. Trata-se de documento público, emitido pela 
Coordenadoria Geral de Recurso Humanos da Esplanada dos 
Ministérios, em Brasília/DF. Neste documento, consta no 
Campo 4, sob o título CONTAGEM DO TEMPO EM DOBRO, 
o seguinte:

LIC. PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA LIC. PRÊMIO CONT. 
EM DOBRO

12 MESES 2 ANOS, 0 MESES
A União, na qualidade de embargante, parece querer dizer que 
tal documento, emitido por ela própria, está eivado de fraude, 
pois qual outra conclusão seria possível quando, em sua 
petição de embargos, fala expressamente em 'ofensa ao 
direito federal', e que não 'não há amparo legal' à indenização 
de mais de 3 (três) meses de licença-prêmio do autor.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
pretensão de reexame de prova. SÚMULA Nº 07 DO STJ. 
DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE.  ASPECTO 
SUBJETIVO.
A teor do enunciado da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça, se a reforma do julgado depende do reexame da 
prova, o recurso especial não pode prosperar.
Impossibilidade de exame com base na divergência pretoriana, 
pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão 
sempre distintos.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 291.128/ES, Rel. Ministra MARGA 
TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
13/05/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR 
MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu que não há nos autos 
elementos suficientes capazes de demonstrar a efetiva 
dependência econômica da parte autora em relação ao neto 
falecido.
2. A pretensão de reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 
7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 688.078/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
26/05/2015)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
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Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
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2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
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sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0018482-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.578.151 / RS

Números Origem:  450088620320124040000  50014206020124047121  RS-50014206020124047121  
TRF4-50088620320124040000

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOÃO BLASKIEWICZ 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 RAQUEL PAESE E OUTRO(S) - RS015663 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOÃO BLASKIEWICZ 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 RAQUEL PAESE E OUTRO(S) - RS015663 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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